
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2539699 - SP (2023/0434357-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VIVIANE CASTRO YAMAMOTO
ADVOGADOS : RITA HELENA ELIAS - SP136126

VALBER ELIAS SILVA - SP447533
AGRAVADO : G2C ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS LTDA.
ADVOGADOS : MÔNICA ISSA TÁVORA - RJ197450

DEBORA RODRIGUES RIBEIRO - RJ168541
AGRAVADO : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL 

DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADO : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
INTERES. : UNIMED NORTE NORDESTE-FEDERACAO INTERFEDERATIVA 

DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS DE TRABALHO MEDICO EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

 

EMENTA

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ASTREINTES. 
REVISÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a 
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade 
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com 
os interesses da parte.
2. O eg. Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o exame do 
valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais, 
quando for verificada a exorbitância da importância arbitrada em relação à 
obrigação principal, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
3. No caso, a ora agravante pretende majorar a multa por descumprimento da 
obrigação de fazer, reduzida de R$ 1.000,00 (mil reais) para R$ 500,00 
(quinhentos reais) por dia. Não obstante, tendo em vista que a obrigação de 
restabelecer o plano de saúde da recorrente foi cumprida, ainda que em atraso, 
as astreintes não devem ser majoradas, máxime porque fixadas em valor 
compatível com os danos sofridos. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ASTREINTES. 
REVISÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a 
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade 
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com 
os interesses da parte.
2. O eg. Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o exame do 
valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais, 
quando for verificada a exorbitância da importância arbitrada em relação à 
obrigação principal, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
3. No caso, a ora agravante pretende majorar a multa por descumprimento da 
obrigação de fazer, reduzida de R$ 1.000,00 (mil reais) para R$ 500,00 
(quinhentos reais) por dia. Não obstante, tendo em vista que a obrigação de 
restabelecer o plano de saúde da recorrente foi cumprida, ainda que em atraso, 
as astreintes não devem ser majoradas, máxime porque fixadas em valor 
compatível com os danos sofridos. 
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VIVIANE CASTRO YAMAMOTO contra 

decisão proferida por esta Relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.
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Nas razões do agravo interno, a parte ora agravante alega que, "Como visto, sequer 

pronunciamento de fato houve pelo TJ/SP acerca dos argumentos recursais lançados pela 

Agravante sobre a matéria, a despeito da oposição de embargos de declaração para que fosse 

suprida a omissão" (fl. 176).

Aduz, ainda, o seguinte: "a redução de multa diária já vencida deve ocorrer 

excepcionalmente e este, seguramente, não era o caso, considerando a natureza e a importância 

da obrigação inadimplida por longo período temporal, em razão da culpa única e exclusiva das 

Agravadas, fato incontroverso pelo próprio acórdão do TJ/SP, aliás" (fl. 178).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 189/194.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar, porquanto não foram apresentados argumentos 

aptos a modificar a decisão vergastada.

Inicialmente, conforme consignado na decisão agravada, observa-se que não se 

viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015.

Isso, porque, embora rejeitados os embargos de declaração, o Tribunal de origem 

indicou adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma 

clara, precisa e completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, não há omissão, contradição ou 

obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada e 

apenas se deixa de adotar a tese defendida pela parte. Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
PREJUDICADO.
1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.064.835/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 8/6/2022.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CONTRATO. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS E SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. 
REEXAME DAS QUESTÕES. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. 2. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. 3. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca da ausência de 
abusividade das cláusulas contratuais) demanda reexame de matéria fático-
probatória e de cláusulas contratuais, o que é inviável devido ao óbice das 
Súmulas 5 e 7/STJ, não sendo também o caso de revaloração das provas.
1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que a Corte de origem se manifestou de forma fundamentada sobre 
todas as questões que entendeu necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O simples inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.988.277/DF, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 8/6/2022.)

 
Na espécie, o Tribunal a quo concluiu, diante do contexto fático dos autos, que o 

valor da multa diária - arbitrada em R$ 1.000,00 (mil reais) - é desproporcional e incompatível 

com a natureza da obrigação, considerando-se as peculiaridades do caso concreto e a intenção da 

norma de desestimular a inércia, de modo que foi acertadamente reduzida para R$ 500,00 

(quinhentos reais), in verbis:
 

“Quanto ao valor da multa diária, sabe-se que 'O valor das astreintes, 
previstas no art. 461, caput e §§ 1º a 6º, do Código de Processo Civil de 
1973,correspondente aos arts. 497, caput, 499, 500, 536, caput e § 1º, e 537, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015, pode ser revisto a qualquer tempo 
(CPC/1973,art. 461, § 6º; CPC/2015, art. 537, § 1º), pois é estabelecido sob a 
cláusula rebus sic stantibus, e não enseja preclusão ou formação de coisa 
julgada. Assim, sempre que o valor acumulado da multa devida à parte 
destinatária tornar-se irrisório ou exorbitante ou desnecessário, poderá o 
órgão julgador modificá-lo, até mesmo de ofício, adequando-o a patamar 
condizente com a finalidade da medida no caso concreto, ainda que sobre a 
quantia estabelecida já tenha havido explícita manifestação, mesmo que o 
feito esteja em fase de execução ou cumprimento de sentença' (EAREsp nº 
650.536/RJ, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, Rel. Min. Raul 
Araújo, em 7/4/2021, DJe 3/8/2021).
Em outras palavras, 'A ratio essendi da norma é desestimular a inércia 
injustificada do sujeito passivo em cumprir a determinação do juízo, 
massem se converter em fonte de enriquecimento do autor/exequente. Por 
isso que a aplicação das astreintes deve nortear-se pelos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade' (REsp 1.112.862 GO, 1ª Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, v. un., Rel. Min. Humberto Martins, em 
13/4/11, em 4/5/11).
Feitas essas considerações, ainda que considerada a capacidade econômica 
da recorrente e por estar em sua esfera de disponibilidade o cumprimento da 
obrigação, o valor da multa diária arbitrada se mostrou desproporcional, e 
consequentemente incompatível com a natureza da obrigação.
Isso porque, tendo em vista que a obrigação, objeto do presente pleito, foi 
cumprida, ainda que com atraso, é possível afirmar que a finalidade das 
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astreintes foi satisfeita, sendo necessária a redução do seu valor para que 
seja evitado eventual desvirtuamento de sua natureza, ensejando inaceitável 
enriquecimento sem causa da parte agravada.
Assim, decidiu acertadamente o magistrado a quo ao determinar a redução 
de R$ 1.000,00 para R$ 500,00 por dia de descumprimento. Acrescente-se, 
por fim, que nada impede nova revisão do valor após a realização dos novos 
cálculos aqui determinados.” (e-STJ, fl. 34)

 
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que é possível 

rever o valor atribuído às astreintes, quando verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da 

importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO 
DOMICILIAR (HOME CARE). OBRIGAÇÃO DE FAZER. ASTREINTES. 
REVISÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA 
CONFIGURADA. MULTA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.026, 
§ 2º, DO CPC/2015. CARÁTER PROTELATÓRIO NÃO IDENTIFICADO. 
EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais, 
quando verificada a exorbitância da importância arbitrada em relação à 
obrigação principal, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade.
2. Hipótese em que, não obstante as peculiaridades do caso, verifica-se que 
a multa aplicada em caso de descumprimento da decisão liminar que 
determinou ao plano de saúde o custeio de internação domiciliar (home 
care) para o paciente, portador de Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA), foi 
fixada em valor exorbitante, impondo-se sua redução para R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) por dia.
3. Não se justifica a imposição da multa processual do § 2º do art. 1.026 do 
CPC de 2015 quando os embargos de declaração tiverem propósito de 
prequestionamento (Súmula 98/STJ).
4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, 
conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.564.010/AL, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 18/5/2020, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ATRASO NA 
ENTREGA DE IMÓVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TUTELA 
ANTECIPADA QUE DETERMINOU A ENTREGA DAS CHAVES DO 
IMÓVEL NO PRAZO DE 48 HORAS. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR. 
POSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.
1. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que o exame do 
valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais, 
quando for verificada a exorbitância da importância arbitrada em relação à 
obrigação principal, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade.
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2. Na hipótese, o valor da multa cominatória fixado pelo Tribunal local, 
embora reduzido em comparação ao montante originalmente executado, 
ainda se revela exorbitante, diante das peculiaridades do caso: a) a demora 
para a entrega das chaves do imóvel estava justificada na impossibilidade 
material de cumprimento da determinação judicial, em razão da realização 
de reparos necessários para dar condições de uso imediato ao imóvel; b) 
existe desproporcionalidade com o valor da obrigação principal relativa à 
condenação por danos materiais.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo a fim de dar provimento 
ao recurso especial, de modo a reduzir o montante da multa cominatória para 
o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)."
(AgInt no AREsp 1.433.346/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe de 29/11/2019, g.n.)
 

No caso, a multa por descumprimento da obrigação de fazer foi reduzida de R$ 

1.000,00 (mil reais) para R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, pelo juiz de primeiro de grau, 

para adequar-se ao montante do benefício econômico perseguido pela agravada, consistente no 

restabelecimento do plano de saúde nacional.

Assim, o valor da multa cominatória fixada pelo Tribunal de origem não se mostra 

irrisório diante das peculiaridades do caso, não merecendo, portanto, a interferência do STJ para 

alterar o valor fixado pela instância ordinária.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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